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Çonjuntamente, se

4.320164,de 1964,

G
Pr

categonas
alterações;

E

gnrpos de desPesa;

III. do resumo das receitas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e

conjuntamente, Por categoria econômica e origem dos r€cursos;

lV. do resumo das desPesas dos orçamentos fiscais da seguridade social, isolada e

conjuntamente, Por categoria econômica e origem dos Íecursos;

V. da receita e da de esa, dos oÍçamentos fiscais e da seguridade social, lada eISÔ

I2
econômicas, conforme anexo I da Lei n.'

/
tt

r texto de lei:

ii. :T;;"itd;oá" o"'o"i.1T'r:::?1":'[".".'*r,o*. social, descriminado a receita e a

iii iliã::1Tiü::.i1*::":,ti'*:;-a que se rerere o ân 165, 5"' r' da

lv' 
Ü"",1r1*oir.ll"TtlH" a"mià' "*" r' rererente aos oçamentos fiscais

v. il::tJõil" legislação da receita e da despesa' t

e da seguridade social'

§ 1'- 
'ntesrarão 1:Tl*r:-::'-t*:;:x,T:Í."r";,liJ:":'[tr'""i"""fi i'',d'ãl:,

-.ti..' incluindo os comprcr

ã:'i;ã.';;;" i so+' o' seguintes demonstrativos:

I. da evolução da receita do Tesouro Municipal' segundo categorias econômicas e

seus desdobram"ntt 
-"ã 

forri"t' ait"titinados cada imposto' e demais receitas

p,itfi"^ ã" ,t"tferêicias e de anecadação direta e as não tribuuirias;

ll. da evolução ao O"ti"-t" ao Tesouro úunicipal' segundo categorias econômicas e



t
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VI

VII.

II.

II I.

VT.

das receitas dos orqamentos fiscais e da seguridade social' isolada e conjuntamente'

ã;à; com a ólassificação constante do on"*o Itr' da Lei n o 4 320/64 e suas

dos orçamentos fiscais e da seguridade social' isolada e

, r"gr"ao o Poder do órgão' por gnrpo de despesas e fontes de

alterações;
das despesas

conjuntâmente
Íecurso s;

VIII. das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social' isolada e

"ã";rioã""", 
tegundo a função, programa' subpÍograma e gn'rpo de despesa;

Ix. ào." *"uoot do lesouro Municipal, diretamente arrecadados' nos orçamentos

fiscais e da seguridade social, por órgão;

X. ãã p-g*."çã., referente à manúenção e ao desenvolvimento do ensino' nos

i".riorio urt. ZtZ,da Constituição, ao nível de órgão' detalhando fontes e valores

por categoria de Prrcgramação;

§ 2" - A mensagem que encaminhar o projeto de Lei Orçamenúria Anual conteni:

I - Relato sucinto da conjuntura econômica do Município, baseadq no cenário

macroeconômico Pa.ra 2012;

II - Estimativa da previsão da receita e estimativa da despesa'

§3o.PoderãoacompanharoprcjetodeLeiorçamentrâriaAnual,demonstrativoscontendo

Qs 
ir€guintes informações complementares:

IV

Resultados conentes dos orçamentos fiscais e da seguridade social;

Recursos destinados ao ensino pré-escolar e ensino fundamental de forma a

"-".t".iru, 
o cumprimento do áisposto nos arts' 212 e, *L 60 do Ato dqo

Disposições Constitucionais Transitórias;

óorisotiàaçao dos investimentos programados nos oÍçaÍnentos do Município' por

órgãos e unidade orçamentiiria, eliminada a duplicidade;

ôãcriminaçao dos subprojetos em andamento, cuja execução financeira' até 30 de

junho de 20t t, uttop"r.e vinte por cento do seu custo total estimado, informando o
'percentual 

de execução e custo iotal acima referidos, observado o que estabelece o

inciso 02, do art. l0 desta lei;
Obras ou serviços constantes da proposta orçamentiária que tenham tido sua

execução interÍompida há mais de dois anos, indicando subprojeto/sub-atividade

orçamlntríria correspondente, órgão, etapa em execução da obra' custo total

atualizado, cuslo pâra sua conclusão e empresa executora;

a memória de cálculo sucinta da estimativa de gastos com pessoal e encargos sociais

e com o pagamento de beneficios previdenciários, em caso de existência de regime

próprio, para o exercício de 2012;
a m"móiia de cálculo de estimativa das despesas com amortização e com juros e

encargos da dívida lica intema e/ou extema mobiliária municipal em 2012'

J

VII.

indicando as taxas Íos, os de$igios e outÍos encarSos;
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\'IfI. o efeito, por região, decorrente de isenções e,de quaisquer oltros beneficios

ributários, inai"anao, lã'- úüut" " poi modalidade de beneficio contido na

tli.taçao'ao tributo, a ierda da receita que lhes possa ser atribuída' bem como os

subsídios financeiros 

" 

' 

"'Jitit 
iot càncedidos por órgão :'. ","tld"dt--*

administração direta e indireta com os r€spectivos valorcs por esp€cle de Denellclo'

".-.r.p.fir,".a 
ao disposto no art' 165' § 6" da Constituição Federal;

Ix. o g^io ào- pessoal e ãl"u'got sociais' pãr Poder e total' executâdo nos últimos três

anos, a execução p.,a'"i"1" 20'l I e o'prcgramado para 2012' com a indic.ação da

.efrerentuti, iáuaó p".""nt'^l do total ám relação à receita corrente líquida' nos

teimos do art. 38 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

§ 4'- Os valores constantes dos demonstrativos previstos no panígrafo anterior serão

àlubo"ados a pr€ços da proposta orçamenúria'

AÉ.5o-Paraefeitododispostonoart.40destalei,oPoderLegislativo'asSecretáriasde
Cor.rno, as administrações dos fundos especiais'. as. autarquias' fundações' as. empr€-sâs

ãr"l"ipjf. . ã"Áui, ua.inirtrações dos óigãos públicos municipais e contas de gestões,

encaminharâo até o dia 3l de.iulho de 20-l l. ao órgão responsáve1 pela elaboração do

ãõui.nro municipal, suas,espJctiuas propostâs orçamentária' para fins de exame técnico

de viabilidade e consolidação, sob pena àt t"ttrn suas propostas fixadas com base nos

atuais custos administrativos'

panâgrafo Único - Existindo Procuradoria-Geral na estrutura organizacional do Município,

.ro Z""".irtt"* à Diretoria de Orçamento, até 3l de julho do corrente ano' a relação dos

débitos decorrent"s de p.ecutoiios judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária

de 2012 devidamente atualizado-s, conforme determinado pelo art. 100, § lo, da

ôonr,i*içao Federal, e discriminada por órgãos e gnrpos de despesas' especificando:

I - número e datâ do ajuizamento da ação originária;

II - número do Precatório;
III - tipo da causajulgada;
IV - data da autuação do Precatório;
V - nome do beneficiário;
Vl - valor do Prscatório a ser Pago;

Vll - dato do trônsito em iulgodo; e

VIII - número da vara ou comarca de origem'

I - programa, o ins

concretização dos objetivos
plano plurianual;

to de organ ização da ação govemamental visando à

surado por indicadores estabelecidos noidos, men

Art. 6a Para efeito desta Lei, entende-se por:
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Art. 7q Os Orçamentos Fisc e da Seguridade Social compreenderão o conjunto das

.n
à

rry} GAB DO PREFEITO

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, envolvendo um conjunto de oierações que se realizam de modo contínuo e

;;;;;;i", das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de govemo;

nl - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um

programa, 
"nuoirendo 

um conjunto de operações, limitadas. no tempo' das quais resulta um

proãuto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de govemo;

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção' expansão

ou aperfeiçoamento das ações de govemo federal, das quais não resulta um produto' e não

gera contraprestação dircta sob a forma de bens ou serviços;

V - subtítulo, o menor nível de categoria de programação' sendo utiUzedo'

especialmente, para especificar a localização fisica da ação;

VI - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional;

VII-órgãooÍçamentário,omaiorníveldaclassificaçãoinstitucional'quetempor
Íinalidade agrupar unidades orçamenüárias;

VIII _ concedente, o órgão ou a entidade da Administração Pública Federal direta orl

indireta responsável pela traniferência de recursos financeiros, inclusive os decorrentcs de

descentralização de céd itos orçamenti{rios ; e

D( - convenente, o órgão ou a entidade da Administração Pública direta ou indireta

dos govemos federal, estaduáis, municipais ou do Distrito.Federal e as entidades privadas,

com"os quais a Administração Federal pactue a transferência de recursos financeiros.

§ le As categorias de programação de que trata estâ Lei serão identificadas no

frojeto ae Lei Orçãmentári a de 2012 e na respectiva Lei, bem como nos céditos

adióionais, por programas e respectivos projetos' atividades ou operações especiais e

respectivos suUtitutoi, com indicação, quando for o caso, do produto, da unidade de medida

e da meta fisica.

§ 2q O produto e a unidade de medida a que se refere o § lq deste artigo deverão ser

o.."r.os 
"rp"cificados 

para cada ação constante do Plano Plurianual 2010-2013.

§ 3q Cada ação orçamenuária, entendida como sendo a atividade, o projeto ou a

op"oçào especial, deve identificar a função e a subfunção às quais se vincula'

§ 4q As atividades que possuem a mesma finalidade devem ser classificadas sob um

único código, independentemente da unidade executora.

§ 5n A subfunção, nível de agregação imediatamente inferior à função, deverá

evidenciar cada área da atuação govemamental, mesmo que a atuação se dê mediante a

transferência de recursos a entidade pública ou privada.

receitas públicas bem como spesas PodeÍ€s do Município, seus fundos, órgãos,
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autârquias, inclusive especiais, e fundações instituídas ê .mantidas 
pelo Poder Público'

d".r*ào a correspondenie execução orçamentiiria e financeira, da receita e da despesa, ser

registrada na modalidade total.

Art. gq os orçamentos Fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade

orçamenúria,detalhadaporcategoriadeprogramaçãoemseumenornível'comsuas
.".p""tir", dotações, espócificandã a esfera orçamenUíria, o gt,po de natureza de_ despesa,

o identificador di resultado primário, a modalidade de aplicação, o identificador de uso e a

fonte de recursos.

§ 1q A esfera orçamentiíria tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal (F),

da seguridade social (S).

§ 2q Os Grupos de Natureza de Despesa - GND constituem agregação de elementos

de deipesa de màsmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a segUir

discriminados:

I - pessoal e encârgos sociais (GND 1);

II -juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4);

v - inversões financeiras, incluidas quaisquer despesas referentes à constitr.rição ou

aumento de capital de empresas (GND 5); e

VI - amortização da dívida (GND 6)'

§ 3e A Reserva de Contingência, prevista no art. 19 desta Lei, será classificada no

GND 9.

§ 4q A Modalidade de Aplicação - MA destina-se a indicar se os recursos serão

aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do cédito orçamentário ou, mediante

descentralização de cédito orçamentário, por outro órgão ou entidade integrante dos

Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; ou

II - indiretamente, mediante transferência financeira, por outras esferas de govemo'

seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins lucrativos'

§ 5q A especificação da modalidade de que trata este artigo observará, no mínimo, o
seguinte detalhamento :

I - govemo estadual (MA 30);

ipal (MA 40);

" 
-10

t

II - administração

€§c, nN
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III - entidade privada sem fins lucrativos (MA 50);

IV - consórcios Públicos (MA 71);

V - aplicação direta (MA 90); e

VI - aplicação direta decorrente de operação entre órgãos' fundos e entidades

inte grantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social (MA 9l )'

§ 6e O empenho da despesa não podeú ser realizado com modalidade de aplicação a

definir (MA 99).

§ 7o. Quando a operação a que se refert o inciso Vl do § 5q deste artigo for

identificada apenas na .*".ução orçamentríria, ,11t": d.u emissão da nota de empenho' a

*id;à;;i;"rtária procedenâ à troca da modalidade de aplicação na forma prevista nesta

Lei.

§ 8'. As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação

,"grnào as naturezas de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à seguridade

social.

Art. ge Todo e qualquer cédito orçamentário deve ser consigpado, diretamente,

inJ"p"na"n,"-"nte áo gnrpo de naturezá de despesa em que for classificado,. à unidade

o.çu-*"ntu.iuàqualpertencemasaçõescorrespondentes,vedando-seaconsignaçãode

".iãii" 
á,*r" de transferência a unidádes orçamántrárias integrantes dos orçamentos Fiscal

e da Seguridade Social.

1q Não caracteriza infringência ao disposto no caput, bem como à vedação contida

no art. 167, inciso VI, da Consiituição, a descentralização de créditos orçamentários para

execução de ações pertencentes à unidade orgamenúria descentralizadora'

§ 2q As operações entre órgãos, fundos e entidades previstas nos Orçamentos Fiscal

e da §eguridad" soóiot, ressalvido o disposto- no § lq deste aíigo' serão executadas'

;brig;;;;";,", por meio de empenho, Íiquidação e pagamento, nos termos da Lei nq

i.lí0, a" l7 de mârço de 1964, utílizando-se a modalidade de aplicação a que se refere o

art. 7P, § 8e, inciso Vl, desta Lei.

Art.10.osorçamentosfiscaisedaseguridadesocialdiscriminarãoadespesaporórgãoe
unidadeorçamenúria,segundoaclassificaçãofuncional.programática,expressapor
categoria de programação em seu menor nível'

§ lo - As categorias de programação de que tr'ÍÚa -.o 
caput deste artigo Poderão se

foentificados poÃubprojetos ou sub-atividades, com indicação das respectivas metas.

§2' Os subp ÍoJe tos e s atividades se for o caso, serão agrupados em projetos e

atividade, contendo uma suc descrigão dos Í€spectivos objetos.
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I.
II

§ 3o - No projeto de Lei Orçamenúria Anual podeú ser atribuído a cada subprojeto e sub-

ãtividade, para fins de processamento, um código numerico sequencial que constaÍá da lei

orçamentária anual.

§ 4" - O enquadramento dos subpÍojetos e sub-atividades na classificação funcional-

frogramática deverá observar genericamente os objetivos precípuos dos projetos e
atividades, independentemente da entidade executora e do detalhamento da despesa.

§ 5o - As modificações pÍopostas nos termos do art. 166, §§ 3", 4'e 5', da Constituição

Federal deverão preservar os códigos numéricos sequenciais da proposta original.

§ 6o - As fontes de Í€curso§ e as modalidades de aplicação aprovadas na Lei orçamentaria e

em seus créditos adicionais poderão ser modiÍicadas mediante publicação de ato do Poder

Executivo, com a devida justificativa, para atender as necessidades de execução logística do

projeto e ou atividade Íespectiva através de detalhamento da despesa, utilizando os mesmos

recursos para os fins respectivamente programados.

AÉ. ll - A modalidade de aplicação aque se refere o § 6'do artigo anterior destina-se a

indicar o responúvel pela execução e sení identificada na Lei Orçamentrária e créditos

adicionais pelo código geral (0000.00000000.00) conforme abaixo:

0000 = Código inicial que identifica o órgão e a unidade orçamentária;
00000000 = Código que identifica a função, subfunção, programa, projeto ou

atividade;
00 = Código que identifica a sequência dos projetos ou atiüdades.

AÍt. l2 - O projeto de lei orçamentriria anual poderá conter autorização para a abertura de

creditos adicionais suplementares ate o limite do valor total do oÍçamento, sendo os

créditos abeúos mediante edição de decretos do Executivo. Os créditos adicionais utilizarão
idêntica forma de codificação e programação estabelecida para a Lei Orçamenüíria Anual.

§ lo - Para os Íecursos transferidos pela União ou pelo Estado, sob qualquer natuÍeza, as

despesas vinculadas a estes recursos poderão ser suplementadas ate o valor total das

transferências.

§ 2o - Poderão ser atribuídas exceções aos limiGs preconizados pelo caput deste artigo.

§ 3" - Acompanharão os projetos de lei relativos a autorizações de créditos adicionais
especiais, exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as

conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução dos projetos ou
atividades correspondentes.

§ 4o - Os decretos de abertura de céditos adicionais especiais ou, suplementares aos

programas, serão acompaú na sua publicação, de exposição de motivos que inclua a
itos dos cancelamentos de dotações sobre a execução dos

III.

justificativa e a indicação do
s,
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atingidos e suÍ§ metas, integrando-se automaticamente ao unlverso
projetos ou. atividades

oÍçâmentárlo anual'

5o - Cada projeto de lei e decreto devera restrin gir-se a uma únicâ modalidade de credito

adicional, ind icando os noYos ProgÉmas ou os program as a serem sup lementados,§

§6'-AreaberturadoscÉditosespeciaiseextraordinários'conformedispostonoart'167'§
ãe, da constituiçao, sená-efetiiaà"iã'"t**aiú' mediante ato próprio do Poder Executtvo'

durante o exercício segulnte '

ocorrendo a abertura

Federal n.' 4.320/64.

e respectivo desdobramento como Preceituam os aÍs. 43 e 46 da Le

Àrt. 13 - Nas previsões de receita e nâ programação da despesa obsenar-se-á:

administrativa.

02 - Na programação da despesa não poderão ser:

01 . - Nas Previsões de receitas:

I - As previsões de receitas observarão as normas técnicas e legais' considerarão os eleitos

das alterações na legislação' * '"J"ia" 
do índice de preços- do crescimento economrco ou

de qualquer outro rator *t'uul; ;':§;"";;;;;i"' à'. â"'on't'uti'o de sua evolução

nos últimos tÍês anos, * o.iin;;;"J;*'G;ús àqueles a que se rcferirem' e da

ã"r"i"i"Àil a" cálculo e premissas utilizadas'

II_ Reestimativ" a" r"""it" pãriaielo poaer legislalivo só será admitida se

;;;;;;;;;; ã' o'i'"aá de ordem técnica ou regdr'

III - O montante previsto para as receitas de operações de crédito não podeú seÍ supenor

"" 
a*"d"'tp"JàJ tapitut "ontt*ttt 

do projetode [ei orçamentríria'

Iv - Até trinta dias 
"ou' ' rJll;;;;""àit'i ótç*"nte;u Anual as ÍEceitâs previstâs serão

desdobradas, pelo Poder ãxttfi"'- * tttut bim.estrais de ' arrecadação' com a

esoecificação' ", '"pu*aol"iiffi;'" -iu"i:-i;t,.T:1'9^' 
de combate à evasão e à

;ü;â;'*r;**: . ;:ii# ;;3;:g:'; l':mm""T";*,1i.11''i:'::t'ffü
como da evolução do n

I fixadas desPesas, sem que estejam definidas as respectivas fontes de recuÍsos e

II
II I.

art. 167, § 3', da Constituição;

N. ftansferidos a outras unidades orçamentárias do mesmo órgão os recursos recebidos

por trans fe rê nc ia, ressalvados os casos do Fundo Nacional de

I de Saúde;

legalmente instituídas as unidades executoras;

incluídos subprojeos com u te'ma finaiidude em maisde um órgão;

incluídas despesas a tituro a'"" Iiuesiú"tt"t - Regime de Execução Especial'

ressalvados os casos a" 
""ru-iãuã"'iriri"" 

iàtturt""te reconhecidos' na forma do

Educ ação e Fundo Nac
cfla

Desenvolvimento da
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§ 1' - Excetuados os câsos de obras cuja natureza ou continuidade fisica não permitam o

desdobrameno, a Lei Orçamenüâria Anual não consignara recursos a projeto que se localize

em mais de uma unidade orçamentária ou que atenda a mais de uma'

§ 2" - O totat de emendas à proposta orçamentária não podeÉ exceder ao limite da

ixaçeo Oos respectivos volum". d"t '"ttt'"t 
de contingência de que trata o aí' 19

desta lei.

Art.l4.PoderãoserapresentadospÍojetosdeleidispondosobreasseguintesalteraçõesna
àrea da administração tribuüíria, oúse*adat, quando possível' a capacidade econômica do

contribuinte e, sempre, ajusta distribuição de renda:

I - atualização da Planta Genérica de Valores do Município;

II - revisãó e atualização da legislação sobre Imposo predial e Territorial urbano, suas

"jrqr"ú, 
forma de tálculo, õondiçoes de pagamento, remissões ou compensações'

descontos e isenções;

iii --r"rirao e atuaiizaçao da legislação sobre taxas pela prestação de serviços, com a

iinalidade de custear serviço, 
"rp"iífi"o. " 

divisíveis colocados à disposição da população.;

fV - ,"ui.ao e atualizaçãó da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de

obras públicas;
V - rcvisao da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;

VI - revisão da lãgislação aplicável ao Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos e de Bens

Imóveis e de direitos reais sobre imóveis;

vlt - revisao da tegislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia administrativo;

VIII - revisão das= isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a

juriiçu Ét"ut, bem comã minimizar situações de despesa com lançamentos e cobrança de

valores irrisórios;
* - revisão da legislação sobre o uso do subsolo e do espaço aéreo da Cidade;

X - adequação da legislaçao fibutrária municipal em decorÉncia de alteragões das normas

estaduais e federais;
XI - modemização dos procedimentos de administração tribulíria, especialmente quanto ao

uso dos recursos de informática-

§ I " - os projetos de lei que objetivem modificações no lmposto Predial e Territorial

ü,U-o O"r".ao explicitar todas as alterações em relação à legislação atual, de tal forma

que seja possível calcular o impacto da medida no valor do tributo'

§ 2. - Considerando o disposto no artigo I I da Lei complementar Federal no l0l, de 2000,

ãeverão ser adotadas as medidas necesúrias à instituição, previsão e efetiva arrecadação de

tributos de competência constitucional do Município.

Art. l5 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos teÍrnos do art' 2o desta

Lei, a Lei Orçamentária e se itos adicionais somente incluirão subprojetos novos se:
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IV

I. tiveÍem sido adequadamente contemplados todos os subprojetos em andamento;

tr. os recursos alocados 'lotiiút"t 
a ãnclusão de uma etapa ou a obten$o de uma

unidade comPleta.

Art. l6 - Os recursos para compor a contrapartida de empréstimos intemos e extemos e

,uà ã pug"rn.nto dá sinal, amortização' juros e outros encargos' observados os

#;";;;"-.ft;anceiros a* *'pttii'* àpttuiott' não poderão ter destinação diversa da

programada, exceto se 
"o-pto'udo 

documentalmente' erro na fixação desses recursos'

parásrafo Único - Excenra-se do disposto no caput deste artigo a destinação,, mediante a

;ü::ffi d#;t" ;;i;i;;i;; *'u.'o' a" contrapartida para a cobertura de despesa com

;;.;;i;;;rgos sociais, t;;p;;;" for evidentiada a impossibilidade da sua aplicação

original.

Art. l7 - E vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em seus céditos adicionais' de

;üu"r 
". 

tít t" ;" ur*itios"ã,i .rúvlnções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a

entidadesprivadassemfinslucrativos,deatividadedenaturezacontinuada,quepreencham
uma das seguintes condições:

I. sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social' saúde' ou

educação.
II. estejam registradas nos Conselhos Municipais de Assistência Social ' Saúde ou

ÉJu""uçao, ã.p"ndendo da área de atuação da entidade;

ilI. sejam vinculada. 
" 

*áJ'itrn*l"t"rnu"ionui' de naturcza filanüópica' institucional

ou assistencial;
;;ffi-;; ãiposto no art. 204 da Constituição Federal' no art' 6l do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias;

ser sediada no MunicíPio; e,

;;;;õ;. a destinação de seu patrimônio a outra instituição com o mesmo fim

J "o. ,é4" do Município, ou ao Pàder Público' no caso de encerramento de suasVI.

atividades.

Elo-Parahabilitar-seaorecebimentodesubvençõessociais'aentidadeprivadasem-fins
irl*'i,.t 0.""" ;;;;ã;;i"*çtes de tuncionamento regular' emitida no exercício de

;;l;;;;;;"ttdadls locais, e 
"olnfio'*t" 

a" regularização do mandato de sua diretoria'

§ 2'- É vedada, ainda, a inclusão de dotação global a título de subvenções sociais'

§3' - A destinação de recursos a entidade pnvada com sede no Município para atendimeno

às ações de assistência social, saúde e educação, serão realizadas por intermédio de

tran sferênc ias intergovemamenlais. mediante plano de aplicação indicada a unidade de

medida de desemPenho requerimento do seu titu lar, dãvendo sua prestação de contas

ocorer até o último di I do Exercí

e.cf\o

clo a que se refere a presente Lei, composta dos

seguintes documentos.
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Art.l8-AstransferênciasderecursosdoMunicípio,consignadasnaLeiOrÇament.ária
en,-rul,pu.uasinstituições,aqualquertítulo,inclusiveauxíliosfinanceirosecontribuições'
,"áo ."utiruaua exclusivamenie mediante convênio' acordo' ajuste ou outros instrumentos

;;ú;;;;, iu fo._u da legislação vigenre, rcssalvadas aquelas decorrentes de recursos

;;;;;;;;;'d;*partição de-receitas pÃvistas em legislação específica' as repartições.de

receitas tributírias, as operações de créditos para atender a. estado de calamidade pública'

i"gãi."r" conhecido pôr ato do poder Executivo, e dependerão da comprovação por parte

da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento original, desde que não esteja

inadimplente com:

I. o fisco da União, inclusive com as contribuições de que tratâm os arts' 195 e 239 da

II.
TI.

similares;
IV. fisco do MunicíPio.

§ l' - E obrieatória a contrapaÉida da instituição' que poderá ser atendida através de

[;*.."fi*;;t-;; b"* 
" 

seruiços economicamentà mensuráveis e seni estabelecida de

modo compatível com a capacidadá da resp""tira unidade beneficiada, tendo como limite

máximo:

I - no caso de material e serviços:

l07o (dez por cento) de conrapartida;
II - no caso equipamentos e obras:

20o/o (vinte por cento) de contrapartida'

§ 2. - A existência de contrapartida fixada no panígrafo anterior não se âplica aos recursos

ransferidos Pela União e Estados:

I. oriundos de operações de créditos intemas e externas salvo quando o contÍato

dispuser de forma diferentes;
II. oriundos de dotações de organismos intemacionais ou de govemos estrangeiros e de

programas de conversão de dívida extema doada para os fins ambientais, sociais,

pública;

Constituição;
as contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços; e

;;;;;;ã" ;Jntas relativas a recursos anteriormente recebidos da administração

oíCIf"" ãr."lpal, através de convênios, acordos' ajuste' subvenções' auxílios e

ô.
culturais e de segu

a

a. relatórios consubstanciados das atividades;

b. balancete financeiro;
c. recolhimento do saldo monetário que houver;

d. comprovação de desemPenho'
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anteriormente criados
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oara atendimento dos programas de educação fun{a1n9ntal e as ações incluídas nos

ü:isõ;ãõ;;;il;;ã*d* ;"ãJ';'* O';tarias no Programa comunidade

Solidária.

§ 3" - Caberá ao órgão transferidor do Município:

I. a exigência de indicação compromissada de um pr€posto coordenador do programa;

il. itornpunttu. a execugão das sub-atividades ou subprojetos desenvolvidos com os

recursos transferidos'

§ 4o - As transferências previstas neste aÍigo serão feitas mediante apr€sentação de plano

de trabatho, devendo " .tp";;';;;;;t ité u d"o da.assinatura do respectivo acordo'

convênio, ajuste ou i"rt r."n,o".ãtiã;;;;-t "t demais rcgistros póprios nas datas da

ocorrência dos fatos correspondentes'

§ 50 - o disposto desrc aíigo aplica-se igualmente 
,à. 

t:n":t:ão dt tTo..Y].T:'

il;r.;,";";lu"-u'ot ptto M'unicipio autorizado por lei' inclusive suas autarquras'

fundações. empresas públicas e sociedades de economia mista em que o Municipio' direta

ou inii..o..n*, deténha a maioria do capital'

§ 6" - A destinação de recür§os para, direta ou indiretamente' cobrir necessidades de

il";l";.ü.;rien"ri. a""p"I** üiqicas deverá ser autorizada por lei especííica.

il"rú i.'"ãiaições estabelàid". nãrt" lei e estar prevista no orçamento ou em seus

créditos adicionais, até o li;;'";" dez por cento da receita corrente líquida'

§ 7'- Na concessão de cÉdito a pessoa fisica' ou.jurídica que não estejam sob o contrcle

dire to ou indireto, o. 
"n""tgã' 

ánunceiros' comiisões e despesas congêneres "1':::"
inferiores aos definidos trn tíãu ao custo de captação' com o mesmo prazo de amortização

"rãU.f""fJ" 
para o Municipio junto a instituição financeira'

Art. 19 - A lei orçamenúria contení dotagão para reserva de contingência ité 9 l]Ti"

máximo de cinco po. 
""nto 

ã" t"""ú corÍ€nte jíquida prevista para o exercicio de 2012'

destinada ao atendimento de passivos contingentes. e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos, incluindo-se ;Jt 
-; 

alteraçõeJ e adequações decorrentes de falha de

previsão orçamentária.

Art. 20 - Na programação a cargo do Setor de Finanças/Administração incluir-se-ão as

dotações destinadas a atender as despesas com:

I. Pagamento da dívida intema; e

U. pagamentos dos Pr€catórios;

e

incluirão dotações destinadas a manutenção dos serviços..;o.tiisú" 
de bens de capital, necesúrios ao perfeito

trI.
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funcionamento e operacionalidade de suas

ffiíáinaú as respectivas contâs de gestões
atribuições e competências admrn istrativas'
".àüãát-ã."it responúveis pÍestaÍão contas

rtgulares.

§ 2" - os prosramas de Educação' e os de Saúde' t:::':.i:'J:'i::,;t.'.:'ilT::'n:':;

h::§lfl il'''1x",:-i:,i"..ft'ilfx,;fl";ifit",'ffi Jlkdm":r^"'l;
aeilizar o processo de apltcaçao'.otr ::]l1:l:;;" ^*-^-.nútiu-rdrinistrativa-ftnancetra';=;l;;,;n;' ;s efeitôs da descentranzi:ã" "lIlTI:;;;;;';;;;;"'essidades a

;;."*"àã* decisões dos re spectivos conselhos muntcl!1:

re speito da movir.'"ntuono o*ili"'-nãlu'-Ànun""i* " 
patrimonial no exercício'

Art. 2l - O sistema de controle intemo gravará na conu'f)iversos Responsáveii" com o

r€sistro em livro póprio " 
,';;#;;":.ã norn. do respectivo gestor. o valor global dos

,.ãr.*. liberados " upri.uoã.'lo. 
'pãrtuçao 

de conus irresular, para atendimento ao

disoosto no aí.70 au conttti'"içãl'rtã"ãl "t-'*-' 
80 e seusl§ e os arts' 81' 83' 84 e <lo

iilô. s3 à" Decreto-Lei n'' )ooloz 'de25t02t67 '

An.22 -O oçamento da seguridade social compreendená as dotacôes destinadas a atender

às acões de saúde, p*"idê":i;';;;i"i;" *tiur e obedeceni ao disposto nos arts' 194'

r95. 196, 200,206" 212';'i": ã"õã"tti*lça"' e contaú' dentÍe outros' com recursos

provenientes:

1. das receitas próprias dos órgãos' fundos e entidades que integram' exclusivamente'

este orçamento; ,::^.r^ .^^ior .1., s.er-vidor. oue será utilizada'n. ã u-"ã nhuu içao 
- 
rl1i. 

iltlH""5,TS,, lilffTn "1".",lJlr'":; 
l'e 

se rá u ti r iz ada

Para desPesas no amotr

lll. do orçamento geral"

paÉgrafo.único,- 
^,9::ll?:Í:,i:J.','JH:rtâ":Jiil:'liil"i:*:T,":H-;;":"''0"públicos de saúde e de asslsrc

At1.23 'O oçamento da seguridade social, discriminaú as dotações relativas às ações

descentralizadas de saúde t u!'i'tentiu social' em categorias de programação especiÍlcas

ãot-o.gao. e unidades orçamentarias'

^,+ )l - Todas as despesas relativas à dívida pública municipal' e as receitas que

l."oã.u., **ita" da Lài oçamenúria Anual'

§l ' - Os Restos a Pagar Processados e os encargos e desPesas comPromissadas a

pâgar até o final do exercicio de 2011, não Poderão excede r as disPonibilidades de

caixa na consolidação das contas no ato do encerramênto do etercício, estendendo-se a

mesma obrigação às disPonibilidades de caixa dos recursos dos Fundos EsPeciais e

respectivas obrigações nceiras conforme resultados aPurados, sePa radamente' em

suas contabilidades' co rme estabelece o § único do art. 8' da LC n' 101/2000'
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§ 2" - O pagamento da despesa pública ocorrerá, no máximo, em 30 (trinta) dias após sua

iiqriauiaã,I*ao vedada súa antecipação ou inversão da ordem cronológica de pagamento'

§3".AtéoencerÍamentodoexpedientedoúltimodiaútildomêsdedezembrode20l2'os
i"ido. nao aplicados de .e"rrsos do Município' transferidos ao Poder Legislativo e às

"oitu, 
a" g"rtão ou instituições conveniadas, àeverão ser devolvidos à Fazenda Municipal

pá." 
"i"ia"a" 

consolidação das contas, sob pena de inscrição e registro do gestor na conta

iiir"rso, Responsáveis, e comunicagão aos ôrgãos de.controle extemo' excluídos os saldos

ão, f.rnao, especiais, observados o disposto nista Lei' podendo ainda' serem considerados

antecipação de repasse no caso do Poder Legislativo'

Art.25 - No exercicio financeiro de 2012' as despesas com pessoal ativo e-inativo' do^s

àoi" poa"""" do Município obserrarão o limite eitabelecido na Lei Complementar n"

1012000 - Lei de Responsabilidade Fiscal'

Panigrafo Primeiro - Os Poderes Executivo e Legislativo ficam autorizados a proceder

a;ustie de vencimentos aos seus servidores até o limite da inflação ocorrida no período

i'ÃpÀaiO" entre o último aumento e a concessão, desde que não seja inferior a 12

(dozel meses, e observado o limite do "caput" deste artigo '

parágrafo segundo - Fica o Poder Executivo autorizado a realaar concurso público, para

fins ã" ocupa'ção de vagas surgidas, para recompor o quadro efetivo de servidores ou para

atender necessidade da Administração'

Art.26 - Não será aprovado projeto de lei, que conceda ou amplie incentivo' isenção ou

t"r"n"io, de natureia tributaria ou financeira, sem que se apresente a estimativa da

renúncia de receita correspondente.

parágrafo único - A lei mencionada no caput deste artigo somente entrará em vigor após o

cancàlamento de despesas em idêntico valor'

AÍt.27 - É vedado ao Município durante a execução orçamentaria do exerçício a que se

,"f"r" u pr.r"nt lei e após lançamento da obrigação tributríria e respeçtiva noÍificação, sem

prévia autorização legislativa:

L conceder anistia ou redução de imposto ou taxas;

II. prorÍogar o prazo de pagamento da obrigação tributaria;

IIl. àeixar de cobrar os acréscimos por atraso de pagamento;

IV. aumentar o número de Parcelas;
V. proceder ao encontro de contas;

VI. if"tur. u compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito de

crédito conra a Faze Municipal
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Paragrafo único - os valores dos impostos e taxas poderão ser atualizados monetariamente
e cobrados, observado o seguinte:

I. o valor venal dos bens imóveisjunto ao mercado de imóveis; e,
II. os custos operacionais dos serviços postos a disposição dos contribuintes e

executados às custas do eúrio municipal.

AÍ.28 - AIém de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração
das contas públicas observaní as seguintes:

I - a disponibilidade de caixa constará de registro proprio, de modo que os recursos
vinculados a órgão, fundo ou despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de
forma individualizada;
II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de
competência, apurando-se, em caráter complementar. o resultado dos fluxos firianceiros
pelo regime de caixa;
III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e
operações de cada órgâo, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e
fundamental, inclusive empresa estatâl dependente;
IV - as receitas e as despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos
fi nanceiros e orçamentiirios específicos;
v - as operações de credito, as inscrições em Restos a pagar e as demais formas de
financiamento ou assunção de compromissos junto a terceira, deverão ser escrituradas de
modo a evidenciar o montante e a variação da dívida pública no período, detalhando, pelo
menos, a naturezâ e o tipo de credor;
vI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque a origem e ao destino dos
recursos provenientes da alienação de ativos.

§ 1'- o Município mantení sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento
da gestão orçamenária, financeira e patrimonial.

l\, 29 - No projeto de lei orçarrienuiria, as receitas e as despesas serão orçadas a preços de
julho do corrente exercício.

§ l'- os creditos especiais abertos integrarão o universo orçamenário do exercício,
podendo ser suplementados, parcial ou totalmente, atualizados monetariamente.

GABINETE DO
Prâça Sâo Francisco, S/N

§ 20 - Os valore s da receita e da despesa apresentados ío projeto de lei serão atualizados na
lei orçamentári a para pÍeços de janeiro de 2012, utillzando a vari ação de Írldice Geral de
Preços do Mercado IGP-M/FGV ou outro estabelecido para correção dos limites das
licitações, no período comp ido entre os meses de agosúo e dezembro de 201 1,
incluídos os meses extremos do smo, quando verificado o percentual lnflacionário acima
de 10oá (dez por cento).
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§ 3" - Os valores resultantes da atualizaSo monetária na forma do disposto no paragrafo

anterior, desde que *rr"n,*iã.ãilã; da administração poderão, a paÍtir de 3l de

ianeiro do Exercício u qu" ,-" i.r".. 
-u- 

fr"r.n,e Lei, serrm incorporados às rubricas
-orcamentárias 

a qualquer dia a" "*""fÀ 
iut-* u execução orçamentária' procedendo-se

;:H;ffi;n";l;;l ""' "'r"'"''ã"'';;;'"' 
da Receita de rorma a manter o equilíbrio

Art.30.AFazendaMunicipalmanteúr€gistroatualizadodosinadimplentes.osquais
serão impedidos de participar de licitação ou conratar. com o Município' sendo vedado o

.;;;;;i;*"u, nL uto d'o pagamento a qualquer credor'

Art. 31 - A transÊrência de rccursos referentes aos duodécimos à Câmara Municipal

obedeceú as disposições *"btl;;iil para as demais. contas de gestão e' sení liberado até

o dia 20 de cada mês orrunt."ã'l*õãã ãú*.nu.iu. em percentual até o limite de que

trata a Emenda Constitucional ;rrõóí; r" p,r"porção Íixada no orçamento Municipal'

Parágrafo Único - Para efeito na base de cálculo da§ trânsferências de recursos que o

Município esteja obrigado "-"i"tu"i, "r"lu"m-se 
as receitas com destinação específicat

nrovenientes de t."osr"ren"ii.lffisses, arrecadaÇão, convênios' ajustes ou acordos e

ffifi;ffisi;#;;;il; üp'oir"uiria"a" Fiscat- LC n. 101/00, para a obtenção

da receita geral líquida'

Art.32 'A partir do dia I O(dez) de janeiro de 2012'. o município poderá contratar operações

de créditos inremas por *".i"prçed a. ,eceita destinada a arender a insuÍiciência de caixa,

a oual deverá ser quioda, com juros e outros encargos mcidentes' até o dia l0 (dez) de

ã#;fi';;;ó12];;;;;;;';-ài'pá'içá"'daLeileResponsabiridadeFiscar-LCN'"
1012000.

Art. 33 - O projeto de Lei Orçamenúria Anuat será apreciado nos privos e condições da

Constituição Estadual do Ceani'

Art.34-oPoderExecutivopublicará,noprazomáximode30(trinta)diasdadatade
i'"üri"*r. a, i"i-o,çun1"ntetiu'Jn'ut' ot quuàÍo' 

-a" 
detalhamento da despesa' por órgão e

unidade oçament .ia integ'aites* A"'"'çt'*to fiscal e da seguridade social' a categoria

""""ãÀr"", " 
!-po o" a",1"*' u toa"lídade de aplicação por elemento de despesa;

Panigrafo Único - O setor competente' após a publicação da Lei Orçamentríria Anual'

ilift, fara efeito das contas de gestâo' fundoi e entidade que integram os orçamentos'

orçamentario

o seguinte:

I. fontes de ÍecuÍsos para atender aos pro

II.
III.
IV.

quadros demonstrativos da especificação

quadros demonstrativos da natureza de de

quadro dos valores das bimestrais;

gramas de trabalho;
dos pmgramas de trabalhos:

spesa, detalhada n

dquadro do cronogÍama embol elro.

o mínimo por elemento;
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Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a adequar, justificadamente, mediante decreto,

;r';#ig;;; "triúuio.o" "ti'úJ"'' 
p'.l"tos e óperaçoes especiais consignados' na Lei

Orcamen&ária de 20lZ e em créditos aaiciõnais aos aonstantes da Lei do Plano Plurianual -
iPi:;;;".; de erro material de ordem técnica ou legal'

Art. 36 - Ocorrendo mudança de moeda' extinção do indexador' dolarização da moeda

nacional, mudança na potiticalaia;"i, toít a" cásas decim-ais' e qualquer outra.ocorÉncia

;õil;; ú;"tAo Notion''t, ficá o Podet Executivo Municipal' atrâvés de Decreto'

autorizado a adequar .. ti;;;-;, orçamenuirio, 
- 
financeiro e patrimonial à 

..e-stas

modificações, os quais t"'ãt;;;;-;1"*' conigidos imediatamente' para que o equilíbrio

dos referidos sistemas .";" "orr"*ããà, 
e ester não sofiam prejuízo manifesto capaz.de

ffi;;ii;;.;,óàia.iu ou a"d'iti'u*"nt" a continuidade do tuncionamento da máquina

Art. 37. A execução da Lei Orçamen titna de.2012 e dos céditos adicionais obedeceú aos

orincíoios constitucionais Ou'ttgêtiauat' impessoalidade' moralidade' publicidade e

eficiência na Administração Pública'

Art. 38. A despesa não podenl ser realizada se não houver comprovada e suficiente

disponibilidade de dotação o.iuÃ*a.i" pu.a atendêla, sendo vedada a adoção de qualquer

p..,'*áií"rt" que viabiiize u "u '"uti'"çào 
sem observar a referida disponibilidade'

§ lq A contabilidade registrará todos os atos e os fatos relativos à gestão orç.amentário-

ir"r"?,*',i'ã"p".ã""t"'.""i"- de sua legalidade' sem prejuízo das responsabilidades e

;;;;;;;qrâncias advindas da inobseriância do disposto no câput deste artigo'

Art. 39 - O Poder Executivo utilizaú o sistema eletrônico de processamento de dados em

."i""."gteii"ã pu* ...t;t'*iáo t up'"'"nt"çâo de materia conúbil relativa a execução

orçamenúria. financeira . p;il;;dl' incluiive para fazer prova junto aos órgãos de

fiscalização com relação 
" 
t'" à'ú'ig'ia" mensal e/ou anual de prestar coitas t pf:t-*li:

ã. ."riÀ.i"çoes conúbeis' "gititi 
dos seus controJes intemos e o refoço orçamentâno

;;;;;;ã;; ;; t"u ."rp""ti'o *?nianie' utilizanao o sistema eletrônico computadorizado'

adminisrativa.

§ lo - O Poder Executivo informatizaní em modo multiusuário os sistemas

computadorizados dos contro les intemos.

Art. 40 - Aplica-se a esta Lei as demais disposições da L ei n' 4320164 e Lei Complementar

101/2000.

Art. 41 - Esta lei entra em vig data de sua Publicação.

ê-§§\§
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